PARECER N°  975, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 992, DE 2015.

Trata-se de projeto de autoria do Deputado Campos Machado, que autoriza o Poder Executivo a disponibilizar contraceptivos reversíveis de longa duração para as mulheres que especifica e dá outras providências.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25/6/2015, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 05/06).

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde, onde recebeu novo parecer favorável (fls. 08/10). 

Por fim, o projeto foi remetido a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Conforme bem explanado na justificativa da proposta, a iniciativa visa evitar a ocorrência de gravidez indesejada entre mulheres que se enquadrem nos grupos de risco enumerados no artigo 1.º, resguardando a saúde daquelas que são acometidas de enfermidades e promovendo o planejamento familiar das mulheres em situação de vulnerabilidade social.

Em pesquisa realizada em diversos sítios de notícias, constatamos que, além dos grupos de risco mencionados na lei, as mulheres que vivem em penitenciárias femininas apresentam um alto índice de gravidez indesejada
, motivo pelo qual entendemos devem ser abrangidas pela iniciativa em comento.

Ademais, constata-se o significativo número de municípios paulistas onde inexistem unidades de atendimento da rede pública estadual de Saúde. A fim de assegurar o atendimento das mulheres que vivem em cidades menos populosas, defendemos também a possibilidade de o Poder Executivo estadual celebrar convênios com essas municipalidades.

Dessa forma, a fim de aprimorar o texto do presente projeto nos termos acima explicitados, vimos propor a seguinte

EMENDA

Proceda-se às seguintes alterações ao Projeto em epígrafe:

I - Dê-se nova redação ao § 1.º do artigo 1.º do Projeto, renumerando-se o atual § 1.º e os subseqüentes:

“§ 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com os municípios onde não houver unidade de atendimento da rede estadual de Saúde, por intermédio do órgão competente”.

II – Acrescente-se o item 12 ao rol previsto no atual § 1.º da propositura:

“12. que estejam cumprindo pena privativa de liberdade em unidades prisionais subordinadas à Secretaria de Administração Penitenciária”.

Dessa forma, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei 992, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

João Paulo Rillo – Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Estevam Galvão – Coronel Camilo – Edson Giriboni – Teonilio Barba 
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